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Ao Secretário Municipal de Saúde. 

1. RELATÓRIO  

Trata-se de processo administrativo acima identificado, encaminhado para análise e 

manifestação desta Assessoria Jurídica quanto à possibilidade de prorrogação do Contrato nº 

102/2021/FMS, cujo objeto consiste na contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços e sistema de gestão de pessoal exclusivamente para consulta, destinado ao atendimento 

das demandas institucionais do Fundo Municipal de Saúde. 

Nos termos do Ofício nº 048/2025-FMS (fl. 002), foi requisitada da empresa contratada 

a apresentação de carta de aceite ou manifestação formal quanto ao interesse na prorrogação da 

vigência contratual concernente ao ajuste vinculado à INEXIGIBILIDADE Nº 026/2021/FMS, 

visando assegurar a continuidade dos serviços prestados pela empresa 

GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, inscrita no 

CNPJ nº 00.165.960/0001-01. 

Em atendimento à solicitação, a contratada manifestou-se favorável à prorrogação e 

apresentou requerimento de reajuste dos valores pactuados, utilizando como indexador o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, cuja variação acumulada no período 

revisional foi apurada em 5,13%. 

Diante das manifestações apresentadas, foram solicitadas à empresa as comprovações 

atualizadas relativas ao atendimento das condições de habilitação e qualificação originalmente 

exigidas. Simultaneamente, o expediente foi encaminhado ao setor de contabilidade para 

análise de disponibilidade orçamentária e financeira destinada a suportar a prorrogação e a 

atualização dos valores, tendo aquele setor se manifestado favoravelmente. 

Outrossim, verificou-se a autorização da Secretária Municipal de Saúde para a 

continuidade da execução contratual, diante da necessidade pública de manutenção dos serviços 
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e do sistema de gestão de pessoal, utilizados exclusivamente para consultas e atividades 

correlatas, assegurando a continuidade da política pública sem solução de continuidade. 

Os autos do processo se encontram regularmente formalizados e instruídos, com a 

seguinte documentação:  

A) Ofício nº 048.2025/FMS (fl.002);  

B) Documento de aceite de prorrogação da contratada (fl. 003); 

C) Documentos, certidões e declarações de Regularidade fiscal e trabalhista etc. (fls. 

04 a 20) 

D) Justificativa de preço (fl. 46 a 47) 

E) Análise Técnica para Reajuste Contratual pelo Índice IPCA (fls. 36 a 37); 

F) Despacho de solicitação de dotação orçamentária (fl. 50); 

G) Disponibilidade orçamentária (fl. 51); 

H) Autorização para prosseguimento dos ulteriores tramites para a formalização do 4º 

Termo Aditivo (fls. 52); 

I) Justificativa do Gestor (fls. 53 a 54) 

J) Termo de Autuação lavrado pelo Agente de Contratação (fls. 55); 

K) Minuta do 4º Termo Aditivo (fls. 56 a 58) 

É o breve relatório. Passamos ao parecer. 

Inicialmente, cabe esclarecer que o âmbito de análise deste parecer cinge-se apenas às 

questões de caráter eminentemente jurídico. Ao administrador Público cabe a análise dos 

aspectos relacionados à conveniência e oportunidade da contratação que compõe a parcela de 

discricionariedade que norteia a sua atuação, cabendo-lhe decidir, dentre a ampla gama de 

opções, quais os melhores meios técnicos de dar cumprimento às reivindicações concretas do 

serviço público, bem como justificar devidamente a decisão adotada.  

Feitas as considerações iniciais, passemos à analise acerca da possibilidade legal de 

prorrogação contratual e análise de minuta de termo aditivo (4° termo). 

2. NECESSIDADE EM PRORROGAR. JUSTIFICAÇÃO DA CONTINUIDADE 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

A contratação analisada tem por objeto a prestação de serviços e a disponibilização de 

sistema de gestão de pessoal utilizado pela Administração para consultas operacionais e 

tratamento de informações institucionais. A continuidade da execução contratual revela-se 

indispensável para assegurar a manutenção do fluxo administrativo, a integridade das bases de 

dados já processadas e o regular funcionamento das atividades internas vinculadas ao Fundo 

Municipal de Saúde. 
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Conforme verificado na instrução processual, o sistema contratado apresenta arquitetura 

tecnológica específica e elevado grau de customização, estando plenamente integrado às rotinas 

internas de gestão atualmente implementadas. A substituição do fornecedor demandaria 

reestruturação sistêmica, migração e compatibilização de dados e adoção de novas rotinas 

técnicas, além de treinamentos e eventuais ajustes operacionais, circunstâncias que podem 

comprometer a segurança da informação, gerar inconsistências na base de dados e provocar 

descontinuidade dos serviços essenciais, além de acarretar custos adicionais com transição 

tecnológica. 

Nesse cenário, a prorrogação contratual apresenta-se como solução administrativa 

adequada, vantajosa e tecnicamente justificável, na medida em que preserva a integridade do 

sistema já implantado, evita dispêndios desnecessários com reestruturação ou reimplantação de 

plataforma diversa e resguarda o funcionamento contínuo e eficiente das rotinas administrativas 

suportadas pelo sistema. Trata-se de medida alinhada aos princípios da continuidade do serviço 

público, economicidade, eficiência, segurança jurídica e interesse público. 

Registra-se, por fim, que o juízo de conveniência e oportunidade da manutenção da 

contratação incumbe ao gestor público, o qual manifestou-se formalmente nos autos, 

reconhecendo a necessidade de continuidade dos serviços e autorizando a tramitação para 

celebração do termo aditivo. 

3. PREVISÃO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL. MANIFESTAÇÃO DA 

EMPRESA SOBRE O INTERESSE NA PRORROGAÇÃO E PLEITO DE 

REAJUSTE 

Consta nos autos manifestação formal da empresa GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, inscrita no CNPJ nº 00.165.960/000-01, 

expressando interesse na prorrogação da vigência contratual e apresentando pleito de 

atualização dos valores pactuados com base na variação acumulada do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurada em 5,13% no período revisional 

correspondente. 

A prorrogação visa garantir a continuidade dos serviços de operação e manutenção do 

sistema de gestão de pessoal utilizado pela Administração, cuja execução tem caráter contínuo 

e encontra amparo no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, o qual autoriza prorrogações por 

iguais períodos, até o limite de 60 meses, desde que preservadas as condições iniciais da 

contratação, acompanhadas de motivação formal e autorização da autoridade competente, em 

observância aos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, vejamos: 

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos 

relativos:  
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(...) 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que 

poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos 

com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

administração, limitada a sessenta meses. 

(...) 

§2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 

contrato. 

§3º É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado. 

A invocação do art. 57, II, da Lei nº 8.666/1993, acompanhada de seus §§ 2º e 3º, erige 

sólido baluarte jurídico à prorrogação da vigência contratual quando se trate de serviços de 

execução contínua, harmonizando, com rara precisão, os postulados da anualidade orçamentária 

e da continuidade do serviço público.  

Ao subordinar a duração contratual à vigência do crédito, a norma reafirma o império 

do planejamento fiscal; ao excepcionar, para serviços contínuos, a possibilidade de 

prorrogações por iguais e sucessivos períodos, até o limite de sessenta meses, celebra a 

racionalidade administrativa e a busca pela vantajosidade, evitando descontinuidade onerosas 

e ineficiências decorrentes de trocas artificiais de fornecedor.  

Não se trata de liberalidade, mas de instrumento de governança: a Administração é 

instada a demonstrar, com lastro empírico, que a manutenção do ajuste preserva preços e 

condições favoráveis ao erário, sem vulnerar a competição futura. Daí por que o § 2º exige 

motivação escrita e autorização prévia da autoridade competente, erigindo a prorrogação à 

categoria de ato vinculado à prova, à justificativa tecnicamente idônea e ao controle hierárquico, 

garantias indispensáveis de legalidade, conforme lastreados nos autos do processo.  

Nessa tessitura, a Administração, ao prorrogar, deve fazê-lo com a gravidade de quem 

tutela serviços essenciais e, simultaneamente, resguarda a higidez das contas públicas: coteja 

cotações, avalia desempenho, revalida habilitação, confere dotações e atesta vantagem 

comparativa. Resulta, pois, que a citação do dispositivo legal não é mero ornamento retórico, 

mas cláusula de constitucionalidade material do ato, assegurando que a continuidade do serviço 

não se converta em rotina acrítica, nem a anualidade em obstáculo irracional ao interesse 

público.  

Assim fundamentada, a prorrogação emerge como decisão técnica, motivada e 

limitadamente temporal, em estrita obediência à legalidade, à economicidade e à supremacia 

do interesse público. Portanto, partindo de tal preceito legal diante do exposto, tendo em vista 

o permissivo expresso da lei de licitações para o caso de serviços continuados, o que se encaixa 

perfeitamente no caso em tela.  
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À luz do art. 57, II, da Lei nº 8.666/1993, constata-se que as peças que instruem os autos, 

compreendendo a justificativa técnica e de vantajosidade, as cotações atualizadas, a 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, a demonstração de disponibilidade 

orçamentária, o aceite formal da contratada, a autorização expressa da autoridade competente e 

a minuta do termo aditivo, exibem coerência interna e suficiência probatória para evidenciar, 

de um lado, a conveniência e oportunidade da prorrogação para assegurar a continuidade do 

serviço essencial de sistema de gestão de pessoal exclusivamente para consulta, e, de outro, o 

estrito atendimento aos requisitos legais, notadamente a busca de “preços e condições mais 

vantajosas” e a motivação escrita e prévia do ato, tal como impõem o caput e o inciso II do art. 

57, bem como o § 2º do mesmo dispositivo.  

Desse modo, a instrução processual referente a celebração do 4º termo aditivo do 

contrato nº 102/2021/FMS, revela-se apta a tutelar o interesse público, conciliando regularidade 

formal, economicidade e continuidade da prestação, sem olvidar os limites temporais e a 

vedação à vigência indeterminada inscritos no § 3º. 

No tocante ao pleito de reajuste apresentado pela contratada, apesar de inexistir cláusula 

contratual específica disciplinando a atualização dos valores pactuados, verifica-se amparo 

jurídico para sua implementação, considerando o imperativo constitucional de manutenção das 

condições efetivas da proposta. O art. 37, XXI, da Constituição Federal dispõe que os contratos 

administrativos devem assegurar condições que preservem a executividade e a 

proporcionalidade econômico-financeira da avença, mantidas as condições efetivas da 

proposta, sob pena de violação à isonomia, à segurança jurídica e à própria função 

administrativa do contrato.  

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.  

A proposta somente pode ser considerada efetiva quando observada a proporcionalidade 

entre os encargos assumidos e a remuneração contratualmente estabelecida. Assim, impedir a 

atualização monetária e imputar ao contratado integralmente os ônus decorrentes de variações 

inflacionárias configuraria desequilíbrio prestacional, com possível comprometimento da 

economicidade, da competitividade futura e da continuidade do serviço público.  
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Nesse sentido, a jurisprudência corrobora a tese de que o reajuste decorre da própria 

garantia constitucional:  

ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 

GARANTIA CONSTITUCIONAL AO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO. REAJUSTE. 1. O pedido de reajuste contratual tem 

como fundamento a garantia constitucional da manutenção efetiva da 

proposta prevista no art. 37, XXI, da Lei Maior, motivo pelo qual o art. 

65 da Lei 8 .666/93 contemplou, para tornar efetiva aquela garantia, 

diversos mecanismos, dentre os quais o requerido pelo demandante. 2. 

O reajuste consiste na "alteração da cláusula monetária em contrato 

administrativo, decorrente da variação de índices de preços que 

refletem os custos necessários à execução da prestação contratual". 3 . 

Dispõe o art. 40 da Lei 8.666/93, em seu inciso XI, ser obrigatória a 

indicação no edital do "critério de reajuste, que deverá retratar a 

variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices 

específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 

proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do 

adimplemento de cada parcela", o que também é previsto pelo art. 55, 

III, daquele diploma legal, dispositivo que trata das cláusulas 

necessárias em todo contrato . 4. Ainda que ausente previsão contratual 

ou mesmo na hipótese de cláusula vedando o reajuste, reconhece-se o 

direito do contratado a ele por se tratar de garantia constitucional.  

(TRF-4 - AC: 50049497120174047102 RS, Relator: MARGA INGE 

BARTH TESSLER, Data de Julgamento: 06/07/2021, 3ª Turma)  

Conforme assentado no referido julgado, o pedido de reajuste contratual funda-se na 

garantia de manutenção efetiva da proposta prevista no art. 37, XXI, da Constituição Federal, 

sendo que o art. 65 da Lei nº 8.666/1993 contempla mecanismos destinados a tornar tal garantia 

exequível. A decisão também define o reajuste como a "alteração da cláusula monetária 

decorrente da variação de índices de preços que refletem os custos necessários à execução 

contratual", reforçando que os arts. 40, XI, e 55, III, do mesmo diploma legal impõem critérios 

e cláusulas de reajuste como elementos essenciais do pacto administrativo.  

Ressalte-se, ainda, que o reajuste ora pleiteado não se confunde com revisão decorrente 

de fatos imprevisíveis (reequilíbrio extraordinário), prevista no art. 65, II, “d”, da Lei nº 

8.666/1993. Trata-se de atualização destinada a preservar o valor real da contraprestação, 

evitando corrosão inflacionária e assegurando que o contrato permaneça exequível nos termos 

originalmente pactuados. A adoção do IPCA como indexador mostra-se pertinente por refletir 

indicador oficial de inflação e ser amplamente utilizado pela Administração Pública para 

contratos continuados.  
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Dessa forma, a prorrogação acompanhada do reajuste ora requerido encontra respaldo 

jurídico e administrativo, desde que demonstrada a vantajosidade, a manutenção das condições 

de habilitação e qualificação da contratada e a existência de disponibilidade orçamentário-

financeira para suportar o acréscimo ajustado, o que deverá constar expressamente no termo 

aditivo, em estrita observância aos princípios da legalidade, economicidade, continuidade do 

serviço público e preservação do valor real da remuneração pactuada.  

4. DA ANÁLISE DA MINUTA DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

102/2021/FMS 

Contrato administrativo, é todo e qualquer ajuste celebrado entre órgãos ou entidades 

da Administração Pública e particulares, por meio do qual se estabelece acordo de vontades, 

para formação de vínculo e estipulação de obrigações recíprocas. A minuta do termo aditivo na 

cláusula primeira dispõe expressamente que o termo aditivo tem como objeto a prorrogação do 

prazo de vigência do contrato com reajuste de valor. 

O detalhamento do objeto e suas características foram detalhados em momento anterior, 

na cláusula I do contrato originário e também na cláusula primeira da minuta do 4º TA. A 

cláusula segunda do Termo Aditivo tratará da Justificativa quanto a prorrogação do contratado. 

A cláusula terceira atenderá a previsão legal, tratando da dotação orçamentária prevista 

para custear o pagamento do termo aditivo. No que se refere às condições de pagamento, a 

forma consta na cláusula III do contrato originário. 

A cláusula IX do contrato originário dispõe acerca da penalidade para o caso de 

inadimplemento do contrato. Na cláusula XI do contrato originário consta os motivos que 

podem ensejar uma rescisão contratual. Quanto à vigência do termo aditivo, há previsão de 

duração de 12 (doze meses), cláusula quarta da minuta do 4º Termo Aditivo. 

A cláusula quinta do Segundo Termo Aditivo dispõe sobre a alteração contratual 

referente à prorrogação do prazo de vigência. A cláusula sexta trata do reajuste do valor 

contratual, com acréscimo de 5,109470%, calculado com base no índice IPCA. A cláusula 

sétima versa sobre a obrigatoriedade de publicação do presente Termo Aditivo no Diário Oficial 

do Município, para fins de publicidade e eficácia. Por fim, a cláusula oitava estabelece a 

ratificação integral das demais disposições previstas no contrato original, que permanecem 

inalteradas e em pleno vigor. 

5. CONCLUSÃO  

Ante o exposto, ressaltando-se o caráter opinativo deste parecer e considerando que a 

análise de conveniência e oportunidade escapa ao crivo desta Assessoria Jurídica, bem como 

verificada a existência de recursos orçamentários, opina-se pela possibilidade de prorrogação 

legal do contrato, pela aprovação da minuta de Termo Aditivo e pelo deferimento do reajuste 

dos valores pactuados, nos termos e limites apresentados nos autos.  
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Por fim, deve ser observado a fase posterior ao processo, devendo ser acostado nos autos 

deste processo, pelo fiscal do contrato, as notas de empenhos e o comprovante de pagamento, 

para efeito de ser observado a documentação exigida para efeitos de prestação de contas.  

É o parecer de caráter meramente opinativo que submeto à aprovação e decisão superior. 

Castanhal/PA, 01 de setembro de 2025. 
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